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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE 
INOCÊNCIA. IMPOSSÍVEL DE ANÁLISE NA VIA ELEITA. 
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. DENEGADO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. GRAVIDADE EM 
CONCRETO DA CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
RECORRENTE, EM TESE, SERIA LÍDER DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA COM ATUAÇÃO INTERNACIONAL NO TRÁFICO 
DE ARMAS. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
RISCO EFETIVO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RECORRENTE 
CONDENADO ANTERIORMENTE POR HOMICÍDIO. PENA 
ELEVADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. De início, é de se notar que a tese de inexistência nos autos de 
indícios de participação do ora recorrente nas aludidas facções, consiste 
em alegação de inocência, a qual não encontra espaço de análise na 
estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar 
exame do contexto fático-probatório.
2. Quanto à alegação de ausência de fundamentação da prisão 
preventiva por ocasião da sentença, é cediço que nos termos do § 1º do 
art. 387 do CPP, ao proferir sentença condenatória, "[o] juiz decidirá, 
fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição 
de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do 
conhecimento de apelação que vier a ser interposta". Assim, esta Corte 
firmou orientação de ser indispensável, por ocasião da prolação da 
sentença condenatória, que o magistrado fundamente, com base em 
dados concretos extraídos dos autos, a necessidade de manutenção ou 
imposição de segregação cautelar.
3. No particular, verifico que, tanto na prolação da sentença, quanto no 
acórdão recorrido, destacou-se a necessidade da medida extrema, para 
fins de garantia da ordem pública, tendo em vista a manutenção dos 
motivos ensejadores da prisão preventiva, tais quais a gravidade em 
concreto da conduta, periculosidade e modus operandi, eis que o 
recorrente seria líder de organização criminosa com atuação 
internacional no tráfico de armamentos, tratando-se, ao que tudo 
indica, de pessoa vinculada a facções criminosas no Rio de Janeiro e 
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em São Paulo, sendo certo que a finalidade da importação dos 
armamentos seria, exatamente, o abastecimento de comunidades 
comandadas pelo tráfico de drogas (e-STJ fl. 269). 
4. E o juiz sentenciante alertou para o risco de reiteração delitiva, pois 
quando do cumprimento do mandado de busca e apreensão em sua 
residência, em 01 de junho de 2021, foram apreendidas em sua 
residência: (i) duas pistolas taurus; (ii) cinco carregadores para 
pistola; (iii) trinta e duas munições para pistola de calibre 6.32mm; (iv) 
sessenta e duas munições para pistola de calibre 40 e 40 munições para 
fuzil, calibre 5.56mm, além de (v) 25kg de ácido cítrico anidro, 
substância potencialmente utilizável no processo de refino de cocaína, 
conforme o laudo nº1751/2021- NUCRIM/SETEC/SR/PF/SP e a 
informação técnica nº 115/2021-NUCRIM/SETEC/SR/PF/SP. (g.n.). 
Some-se a isso que foram, também, apreendidos R$ 7.800 (sete mil e 
oitocentos reais) em espécie, quatro motocicletas e dois automóveis de 
alto padrão (Fiat Argo e Jeep Renegade), bem como três máquinas de 
cartão de crédito e um aparelho utilizado para clonagem de cartão de 
crédito, além de uma carteira de habilitação em nome de "Eduardo 
Silva", porém com a foto de HERBERT BELO, o que evidencia que o 
condenado faz do crime o seu meio de vida. (g.n.). Inclusive, 
recentemente HERBERT BELO foi condenado pelo crime de 
homicídio qualificado, na modalidade tentada, por força de sentença 
proferida pela 4ª Vara do Júri de São Paulo/SP, em razão da tentativa 
de homicídio de sua ex-esposa, PAULA LACERDA, autos nº 1501480-
789.2020.8.26.0052, ainda sem trânsito em julgado (e-STJ fl. 270), 
motivações consideradas idôneas para justificar o restabelecimento da 
prisão cautelar, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.
5. Ao restabelecer a prisão, o juiz sentenciante justificou o feito na 
periculosidade do recorrente - envolvido em facções criminosas voltadas 
ao tráfico internacional de armamento -, esclarecendo que a revogação 
da prisão deveu-se, nas duas ocasiões, ao excesso de prazo na 
tramitação da ação, o que não impossibilita uma nova decretação por 
ocasião da prolação da sentença, desde que motivada. Outrossim, o 
recorrente foi condenado a uma pena de 43 anos e 25 dias de reclusão 
a ser cumprida em regime fechado. 
6. Ademais, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se 
justifica a decretação de prisão de membros de organização criminosa 
como forma de interromper suas atividades.
7. A perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 
registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão 
cautelar para a garantia da ordem pública como forma de conter a 
reiteração, resguardando, assim, o princípio da prevenção geral e o 
resultado útil do processo.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE 
INOCÊNCIA. IMPOSSÍVEL DE ANÁLISE NA VIA ELEITA. 
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. DENEGADO 
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1. De início, é de se notar que a tese de inexistência nos autos de 
indícios de participação do ora recorrente nas aludidas facções, consiste 
em alegação de inocência, a qual não encontra espaço de análise na 
estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar 
exame do contexto fático-probatório.
2. Quanto à alegação de ausência de fundamentação da prisão 
preventiva por ocasião da sentença, é cediço que nos termos do § 1º do 
art. 387 do CPP, ao proferir sentença condenatória, "[o] juiz decidirá, 
fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição 
de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do 
conhecimento de apelação que vier a ser interposta". Assim, esta Corte 
firmou orientação de ser indispensável, por ocasião da prolação da 
sentença condenatória, que o magistrado fundamente, com base em 
dados concretos extraídos dos autos, a necessidade de manutenção ou 
imposição de segregação cautelar.
3. No particular, verifico que, tanto na prolação da sentença, quanto no 
acórdão recorrido, destacou-se a necessidade da medida extrema, para 
fins de garantia da ordem pública, tendo em vista a manutenção dos 
motivos ensejadores da prisão preventiva, tais quais a gravidade em 
concreto da conduta, periculosidade e modus operandi, eis que o 
recorrente seria líder de organização criminosa com atuação 
internacional no tráfico de armamentos, tratando-se, ao que tudo 
indica, de pessoa vinculada a facções criminosas no Rio de Janeiro e 
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em São Paulo, sendo certo que a finalidade da importação dos 
armamentos seria, exatamente, o abastecimento de comunidades 
comandadas pelo tráfico de drogas (e-STJ fl. 269). 
4. E o juiz sentenciante alertou para o risco de reiteração delitiva, pois 
quando do cumprimento do mandado de busca e apreensão em sua 
residência, em 01 de junho de 2021, foram apreendidas em sua 
residência: (i) duas pistolas taurus; (ii) cinco carregadores para 
pistola; (iii) trinta e duas munições para pistola de calibre 6.32mm; (iv) 
sessenta e duas munições para pistola de calibre 40 e 40 munições para 
fuzil, calibre 5.56mm, além de (v) 25kg de ácido cítrico anidro, 
substância potencialmente utilizável no processo de refino de cocaína, 
conforme o laudo nº1751/2021- NUCRIM/SETEC/SR/PF/SP e a 
informação técnica nº 115/2021-NUCRIM/SETEC/SR/PF/SP. (g.n.). 
Some-se a isso que foram, também, apreendidos R$ 7.800 (sete mil e 
oitocentos reais) em espécie, quatro motocicletas e dois automóveis de 
alto padrão (Fiat Argo e Jeep Renegade), bem como três máquinas de 
cartão de crédito e um aparelho utilizado para clonagem de cartão de 
crédito, além de uma carteira de habilitação em nome de "Eduardo 
Silva", porém com a foto de HERBERT BELO, o que evidencia que o 
condenado faz do crime o seu meio de vida. (g.n.). Inclusive, 
recentemente HERBERT BELO foi condenado pelo crime de 
homicídio qualificado, na modalidade tentada, por força de sentença 
proferida pela 4ª Vara do Júri de São Paulo/SP, em razão da tentativa 
de homicídio de sua ex-esposa, PAULA LACERDA, autos nº 1501480-
789.2020.8.26.0052, ainda sem trânsito em julgado (e-STJ fl. 270), 
motivações consideradas idôneas para justificar o restabelecimento da 
prisão cautelar, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.
5. Ao restabelecer a prisão, o juiz sentenciante justificou o feito na 
periculosidade do recorrente - envolvido em facções criminosas voltadas 
ao tráfico internacional de armamento -, esclarecendo que a revogação 
da prisão deveu-se, nas duas ocasiões, ao excesso de prazo na 
tramitação da ação, o que não impossibilita uma nova decretação por 
ocasião da prolação da sentença, desde que motivada. Outrossim, o 
recorrente foi condenado a uma pena de 43 anos e 25 dias de reclusão 
a ser cumprida em regime fechado. 
6. Ademais, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se 
justifica a decretação de prisão de membros de organização criminosa 
como forma de interromper suas atividades.
7. A perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 
registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão 
cautelar para a garantia da ordem pública como forma de conter a 
reiteração, resguardando, assim, o princípio da prevenção geral e o 
resultado útil do processo.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HERBERT BELO DE 

OLIVEIRA ARAUJO contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso 

ordinário em habeas corpus (e-STJ fls. 308/318).
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Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 43 anos e 25 dias 

de reclusão e 1282 dias-multa, em regime fechado, pela prática dos crimes de 

organização criminosa transnacional (art. 2º, § 4º, V, da Lei nº 12.850/13), voltada 

para a prática do crime de tráfico internacional de armas de fogo, munições e 

acessórios (art. 18 c/c art. 19 da Lei nº 10.826/03) e, também, para a prática do crime 

de evasão de divisas (art. 22, parágrafo único, da Lei nº 7.492/86), do crime de 

lavagem de dinheiro (art. 1º, § 4º, da Lei nº 9.613/98), assim como de tráfico de 

entorpecentes e insumos para sua preparação, no bojo da Operação Pneu de Ferro. 

Na ocasião, foi restabelecida a prisão do recorrente (e-STJ fl. 18/134).

Na presente oportunidade, a defesa argumenta, em síntese, que não há 

qualquer fundamento idôneo que justifique um novo decreto prisional, vez que ausente 

qualquer descumprimento das medidas cautelares alternativas por parte do agravante.

Reitera que a decisão que decretou a prisão do agravante, bem como a que 

manteve a prisão preventiva, não encontra justificativa plausível, tendo em vista que a 

segregação cautelar inicialmente imposta já havia sido revogada no curso da instrução 

processual.

Aponta que a gravidade abstrata dos delitos não pode ser fundamento para a 

decretação da prisão preventiva após a prolação da sentença.

Sustenta, ainda, que inexistem, nos autos, indícios de participação do ora 

agravante nas aludidas facções.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

julgado pelo colegiado para revogar a prisão preventiva da agravante (e-STJ fl. 323/328).

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço da zelosa defesa, a decisão deve ser mantida.

Busca-se, no caso, a revogação da prisão preventiva do agravante, 

condenado à pena de 43 anos e 25 dias de reclusão e 1282 dias-multa, em regime 

fechado, pela prática dos crimes de organização criminosa transnacional voltada 

para a prática do crime de tráfico internacional de armas de fogo, munições e 

acessórios e, também, para a prática do crime de evasão de divisas, do crime de 

lavagem de dinheiro, assim como de tráfico de entorpecentes e insumos para sua 
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preparação.

De início, é de se notar que a tese de inexistência nos autos de indícios de 

participação do ora recorrente nas aludidas facções, consiste em alegação de inocência, a 

qual não encontra espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso 

ordinário, por demandar exame do contexto fático-probatório.

Com efeito, segundo o STF, “não se admite no habeas corpus a análise 

aprofundada de fatos e provas, a fim de se verificar a inocência do Paciente” (HC n. 

115.116/RJ, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

16/09/2014, DJe 17/11/2014).

Também é o entendimento desta Corte que “reconhecer a ausência, ou não, de 

elementos de autoria e materialidade delitiva acarreta, inevitavelmente, aprofundado 

reexame do conjunto fático-probatório, sendo impróprio na via do habeas corpus” (RHC 

n. 119.441/CE, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 07/11/2019, 

DJe 03/12/2019).

Prosseguindo, quanto à alegação de ausência de fundamentação da prisão 

preventiva por ocasião da sentença, é cediço que nos termos do § 1º do art. 387 do CPP, 

ao proferir sentença condenatória, "[o] juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a 

manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra medida 

cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que vier a ser interposta".

Assim, esta Corte firmou orientação de ser indispensável, por ocasião da 

prolação da sentença condenatória, que o magistrado fundamente, com base em dados 

concretos extraídos dos autos, a necessidade de manutenção ou imposição de segregação 

cautelar.

No caso, a sentença do recorrente foi prolatada nos seguintes termos (e-STJ 

fls. 121/122):

[...]
Consoante fundamentação exposta na decisão que decretou a prisão 
preventiva do condenado nos autos nº 5028516-38.2021.4.02.5101, bem 
como as decisões proferias no incidente de transferência para presídio de 
segurança máxima, autos nº 5078367-46.2021.4.02.5101, o condenado 
refere-se a pessoa cuja periculosidade já foi reconhecida em diversas 
oportunidades, tratando-se, ao que tudo indica, de pessoa vinculada a 
facções criminosas no Rio de Janeiro em São Paulo, sendo certo que a 
finalidade da importação dos armamentos seria, exatamente, o 
abastecimento de comunidades comandadas pelo tráfico de drogas.
Frise-se que, quando do cumprimento do mandado de busca e apreensão em 
sua residência, em 01 de junho de 2021, foram apreendidas em sua 
residência: (i) duas pistolas taurus; (ii) cinco carregadores para pistola; (iii) 
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trinta e duas munições para pistola de calibre 6.32mm; (iv) sessenta e duas 
munições para pistola de calibre 40 e 40 munições para fuzil, calibre 
5.56mm, além de (v) 25kg de ácido cítrico anidro, substância potencialmente 
utilizável no processo de refino de cocaína, conforme o laudo nº 1751/2021-
NUCRIM/SETEC/SR/PF/SP e a informação técnica nº 115/2021-
NUCRIM/SETEC/SR/PF/SP.
Some-se a isso que foram, também, apreendidos R$ 7.800 (sete mil e 
oitocentos reais) em espécie, quatro motocicletas e dois automóveis de alto 
padrão (Fiat Argo e Jeep Renegade), bem como três máquinas de cartão 
de crédito e um aparelho utilizado para clonagem de cartão de crédito, além 
de uma carteira de habilitação em nome de" Eduardo Silva", porém com a 
foto de HERBERT BELO, o que evidencia que o condenado faz do crime o 
seu meio de vida.
Inclusive, recentemente HERBERT BELO foi condenado pelo crime de 
homicídio qualificado, na modalidade tentada, por força de sentença 
proferida pela 4ª Vara do Júri de São Paulo/SP, em razão da tentativa de 
homicídio de sua ex-esposa, PAULA LACERDA, autos nº 1501480-
789.2020.8.26.0052, ainda sem trânsito em julgado.
Esclareça-se que o condenado apenas teve a sua prisão preventiva revogada 
nestes autos em razão do reconhecimento do excesso de prazo para concluir 
as diligências requeridas pela acusação, permanecendo presentes todos os 
requisitos necessários para a decretação da prisão, de forma que é cabível, 
neste momento processual, a renovação da sua prisão preventiva, 
notadamente se considerada a periculosidade já vastamente reconhecida do 
condenado, assim como seu envolvimento com facções criminosas no Rio de 
Janeiro e São Paulo, consoante destacado linhas acima. Diante do exposto, 
RESTABELEÇO A PRISÃO PREVENTIVA DE HERBERT BELO DE 
OLIVEIRA ARAÚJO para a garantia da ordem pública, nos termos do 
artigo 312 do Código de Processo Penal, sendo ineficazes ao caso as 
medidas cautelares diversas.
[...]

 

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fls. 267/271):

[...]
Conforme se constata, HERBERT teve sua prisão preventiva decretada em 
04/06/2021 (processo5028516-38.2021.4.02.5101/RJ, evento 82, 
DESPADEC1), sob a fundamentação da sua posição de líder da organização 
criminosa com atuação internacional, bem como diante dos elementos 
apreendidos em sua residência no cumprimento da medida de busca e 
apreensão que indicavam a manutenção das supostas atividades delituosas.
Na oportunidade, destaca o juízo a quo "Repise-se que, HERBERT e 
GUSTHAVO já foram presos em outras situações recentes, e muito embora 
tais processos não possam ser utilizados para embasar a presente decisão, é 
certo que reforçam o desprezo dos investigados pelo Poder Judiciário, na 
medida em que, postos em liberdade, aparentemente, voltaram 
imediatamente às atividades delituosas.".
Em 23/09/2021, em análise indicada pela nova redação do artigo 316 do 
Código de Processo Penal, alterado pela Lei 13.964/2019, foi proferida 
decisão mantendo a prisão preventiva de HERBERT BELO 
(processo5028516-38.2021.4.02.5101/RJ, evento 256, DESPADEC1).
Posteriormente, a medida cautelar de restrição da liberdade foi mantida pelo 
TRF da 2ª Região, em julgamento de 14/12/2021, no bojo do Habeas Corpus 
nº 5014557-74.2021.4.02.0000 (processo 5014557-74.2021.4.02.0000/TRF2, 
evento 22, ACOR3), tendo o aludido writ transitado em julgado em 
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26/01/2022.
Em processo 5074695-30.2021.4.02.5101/RJ, evento 336, DESPADEC1, em 
16/12/2022, HERBERT BELO DE OLIVEIRA ARAUJO teve substituída a 
prisão preventiva pela aplicação de medida cautelar diversa da prisão 
(monitoramento eletrônico e comparecimento periódico em Juízo) , em 
razão do excesso de prazo causado pela desídia da Polícia Federal em juntar 
os laudos requeridos pelo Parquet Federal (artigo 316 do CPP, alterado pela 
Lei 13.964/2019).
Na decisão encartada em processo 5074695-30.2021.4.02.5101/RJ, 
evento 368, DESPADEC1, datada de 18/01/2023, retomado o andamento 
regular da ação penal com a juntada dos laudos, foi decretada novamente a 
prisão preventiva de HERBERT BELO DE OLIVEIRA ARAÚJO, para 
garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal, com 
fundamento nos artigos 312, caput e 313, I, ambos do CPP.
Decisão de processo 5028516-38.2021.4.02.5101/RJ, evento 495, 
DESPADEC1, relaxando a prisão preventiva de HERBERT, mais uma vez, 
pelo excesso de prazo, substituindo a prisão por outras medidas cautelares.
A seguir, excerto extraído do decisum em referência:
(...)
A constrição cautelar do réu está devidamente fundamentada na gravidade 
concreta do delito -evidenciada pelo modus operandi do agente -, bem como 
na necessidade de se interromper as atividades da ORCRIM, voltada para a 
prática do crime de tráfico internacional de armas de fogo, munições e 
acessórios, extraindo-se do decreto prisional que o réu, ora Paciente, era o 
"Líder da organização criminosa, responsável por enviar a mercadoria dos 
Estados Unidos para o Brasil. Emanava ordens aos demais integrantes da 
ORCRIM e controlava o recebimento dos valores", não havendo falar-se em 
constrangimento ilegal.
Conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a necessidade de 
se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização 
criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão 
preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n.95.024/SP, relatora Ministra 
Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009). Ademais, salientou o Magistrado, em 
diversas oportunidades, inclusive na sentença ora guerreada, a reiteração 
delitiva do Paciente e sua alta periculosidade.
(...)
Ressalto, por fim, que, in casu, a substituição da prisão preventiva por 
medidas cautelares diversas, em duas oportunidades anteriores, se deram, 
ambas, em razão do excesso de prazo causado pela desídia da Polícia 
Federal (art. 316 do CPP).
Contudo, em ambas as decisões de revogação da prisão cautelar, o juízo de 
primeiro grau fez questão de destacar que permaneciam presentes todos os 
requisitos necessários para a decretação da preventiva, especialmente em 
razão da periculosidade do réu, assim como seu envolvimento com facções 
criminosas no Rio de Janeiro e São Paulo. Portanto, a revogação estaria se 
consumando exclusivamente amparada em regramento processual.
Por todo o visto, a custódia preventiva do Paciente está justificada como 
forma de cessar a atividade ilícita e, por conseguinte, acautelar a ordem 
pública, ex vi do artigo 312, caput, e 313, I, ambos do Código de Processo 
Penal, revelando-se, ainda, inadequadas e insuficientes, no caso, as medidas 
cautelares previstas no art.319 do mesmo diploma legal.
Ante o exposto, voto no sentido de DENEGAR a ordem de habeas corpus.
[...]

 
No particular, verifico que, tanto na prolação da sentença, quanto no acórdão 
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recorrido, destacou-se a necessidade da medida extrema, para fins de garantia da ordem 

pública, tendo em vista a manutenção dos motivos ensejadores da prisão preventiva, tais 

quais a gravidade em concreto da conduta, periculosidade e modus operandi, eis que o 

recorrente seria líder de organização criminosa com atuação internacional no 

tráfico de armamentos, tratando-se, ao que tudo indica, de pessoa vinculada 

a facções criminosas no Rio de Janeiro e em São Paulo, sendo certo que a finalidade 

da importação dos armamentos seria, exatamente, o abastecimento de comunidades 

comandadas pelo tráfico de drogas (e-STJ fl. 269).

E o juiz sentenciante alertou para o risco de reiteração delitiva, pois quando do 

cumprimento do mandado de busca e apreensão em sua residência, em 01 de junho de 

2021, foram apreendidas em sua residência: (i) duas pistolas taurus; (ii) cinco 

carregadores para pistola; (iii) trinta e duas munições para pistola de calibre 6.32mm; 

(iv) sessenta e duas munições para pistola de calibre 40 e 40 munições para fuzil, calibre 

5.56mm, além de (v) 25kg de ácido cítrico anidro, substância potencialmente utilizável 

no processo de refino de cocaína, conforme o laudo nº1751/2021- 

NUCRIM/SETEC/SR/PF/SP e a informação técnica nº 115/2021-

NUCRIM/SETEC/SR/PF/SP. (g.n.). Some-se a isso que foram, também, apreendidos R$ 

7.800 (sete mil e oitocentos reais) em espécie, quatro motocicletas e dois automóveis de 

alto padrão (Fiat Argo e Jeep Renegade), bem como três máquinas de cartão de crédito e 

um aparelho utilizado para clonagem de cartão de crédito, além de uma carteira de 

habilitação em nome de "Eduardo Silva", porém com a foto de HERBERT BELO, o que 

evidencia que o condenado faz do crime o seu meio de vida. (g.n.). Inclusive, 

recentemente HERBERT BELO foi condenado pelo crime de homicídio qualificado, na 

modalidade tentada, por força de sentença proferida pela 4ª Vara do Júri de São 

Paulo/SP, em razão da tentativa de homicídio de sua ex-esposa, PAULA LACERDA, 

autos nº 1501480-789.2020.8.26.0052, ainda sem trânsito em julgado (e-STJ fl. 270), 

motivações consideradas idôneas para justificar o restabelecimento da prisão cautelar, nos 

termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Ao restabelecer a prisão, o juiz sentenciante justificou o feito na 

periculosidade do recorrente - envolvido em facções criminosas voltadas ao tráfico 

internacional de armamento -, esclarecendo que a revogação da prisão deveu-se, nas duas 

ocasiões, ao excesso de prazo na tramitação da ação, o que não impossibilita uma nova 

decretação por ocasião da prolação da sentença, desde que motivada.

Outrossim, o recorrente foi condenado a uma pena de 43 anos e 25 dias de 
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reclusão a ser cumprida em regime fechado, e que “a jurisprudência desta Corte 

Superior é firme em assinalar que as elevadas penas impostas na sentença condenatória 

devem ser consideradas para fins de análise de suposto excesso de prazo no julgamento 

da apelação” (Informações adicionais do HC n. 448.058/SP, Rel. Ministro ROGÉRIO 

SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 12/2/2019, DJe 8/3/2019).

Ora, "a existência de édito condenatório enfraquece a presunção de não 

culpabilidade, de modo que seria incoerente, não havendo alterações do quadro fático, 

conceder, nesse momento, a liberdade" (RHC n. 105.918/BA, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 12/03/2019, DJe 

25/03/2019).

Ademais, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a 

decretação de prisão de membros de organização criminosa como forma de interromper 

suas atividades.

De fato, "não há coação na manutenção da prisão preventiva quando 

demonstrado, com base em fatores concretos, que se mostra necessária, para diminuir ou 

interromper a atuação dos integrantes da associação criminosa, pois há sérios riscos das 

atividades ilícitas serem retomadas com a soltura" (HC n. 329.806/MS, Quinta Turma, 

Relator Ministro JORGE MUSSI, julgado em 5/11/2015, DJe de 13/11/2015).

Na mesma direção, conforme o entendimento da Suprema Corte "[a] 

necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização 

criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo 

fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (STF, Primeira 

Turma, HC n. 95.024/SP, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009).

Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 

registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a 

garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o 

princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Nessa direção, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva" (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 13/04/2018, D

Je 25/04/2018).
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Ainda, "ante a constatação de tratar-se de acusado reincidente, tem-se como 

viável a prisão preventiva, considerada a sinalização de periculosidade” (HC n. 

174.532/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado em 19/11/2019, DJe 

02/12/2019).

Do mesmo modo, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 

preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente 

ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 

mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 

delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, 

Rel. Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 

12/03/2019).

A segregação cautelar está, portanto, amparada na gravidade concreta do delito 

(tendo em vista a gravidade da conduta praticada, periculosidade do recorrente e o fato de 

ser integrante de facção criminosa, aliados ao patamar da pena imposta) e para fins de 

garantia da ordem pública.

Confira-se, a título de ilustração, julgados desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. LAVAGEM DE CAPITAIS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
OPERAÇÃO "WALTER WHITE". PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. 
COMPLEXIDADE DAS INVESTIGAÇÕES. PRISÃO DECRETADA TÃO 
LOGO REUNIDOS ELEMENTOS DE PROVA. CONTEMPORANEIDADE 
ATENDIDA. PEDIDO DE EXTENSÃO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICO-PROCESSUAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Hipótese na qual o agravante foi preso preventivamente diante da 
gravidade concreta da conduta imputada, uma vez que, em tese, possui 
relação de proximidade com o líder da organização criminosa, e atuaria 
como distribuidor de drogas e, secundariamente, na lavagem de capitais. 
Consta do decreto preventivo diversos elementos de prova da prática 
reiterada de tráfico de droga de natureza especialmente reprovável (skunk), 
sempre em elevadas quantidades, mensuradas em porções de meio quilo cada.
2. Embora os fatos imputados ao agravante tenham ocorrido, em tese, antes 
de fevereiro de 2020, e a prisão preventiva somente sido decretada em 
4/5/2022, não se verifica a ausência de contemporaneidade. A complexidade 
do feito ora examinado é evidente, com investigação envolvendo ao menos 31 
acusados, necessidade de quebra de sigilos telefônicos, telemático e bancário, 
além de buscas, apreensões e sequestro de bens. Todavia, tão logo colhidos 
elementos indicativos da sua atuação, a prisão preventiva foi decretada. 
Portanto, tais fundamentos não carecem de atualidade.
3. Nesse sentido, "segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 
não há ilegalidade, por ausência de contemporaneidade do decreto cautelar, 
nas hipóteses em que o transcurso do tempo entre a sua decretação e o fato 
criminoso decorre das dificuldades encontradas no decorrer das 
investigações, exatamente a hipótese dos autos. Precedentes" (RHC n. 
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137.591/MG, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 
julgado em 18/05/2021, DJe 26/05/2021).
4. Incabível a extensão da liberdade deferida a corréus "em razão de serem 
primários, com bons antecedentes" ao agravante, que ostenta registros 
criminais pela suposta prática dos delitos tipificados no art. 16 da Lei nº 
10.826/03 e 147 do Código Penal, além de registro de ocorrência pela 
suposta prática de tráfico de drogas.
5. Agravo desprovido. (AgRg no RHC n. 179.613/RR, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 
2/6/2023).
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
TRANSNACIONAL DE DROGAS E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
NEGATIVA DE AUTORIA. EXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
INADMISSÍVEL. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
1. É certa a inadmissibilidade do enfrentamento da tese relativa à ausência de 
materialidade delitiva e à negativa de autoria, ante a necessária incursão 
probatória, incompatível com a via estreita do habeas corpus.
2. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da prisão 
preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, entenderam que restaram demonstradas a 
gravidade concreta da conduta e a maior periculosidade do recorrente, que 
integra organização criminosa bem estruturada, atuando com papel de 
liderança em crimes envolvendo tráfico internacional de drogas e armas de 
grosso calibre na região da fronteira com o Paraguai. Tais circunstâncias, 
somadas, ao fato de se tratar de agente reincidente, consoante firmado pelo 
Tribunal de origem, indica risco de reiteração delitiva e ao meio social, 
demonstrando a imprescindibilidade da custódia cautelar. De se destacar, 
ainda, a necessidade de interromper ou reduzir a atividade do grupo 
criminoso, enfraquecendo a atuação da facção. Nesse sentido é o 
entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal - STF nos autos do 
HC 180.265/CE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
19/6/2020.
3. Demonstrada a concreta fundamentação da custódia cautelar, com a 
presença dos requisitos dispostos no art. 312 do CPP, evidenciando-se, na 
hipótese, a necessidade da segregação diante da gravidade do delito, não há 
falar em violação ao art. 315 do CPP.
4. A presença de condições pessoais favoráveis não impede a decretação da 
prisão preventiva.
5. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça - STJ é no sentido de ser 
inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam 
que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da 
ordem pública.
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 176.632/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 
22/6/2023).
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PROCESSUAL PENAL. LAVAGEM DE DINHEIRO. PRISÃO 
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PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
PERICULOSIDADE DO RÉU. NECESSIDADE DE SE INTERROMPER A 
ATUAÇÃO DO GRUPO CRIMINOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PRECEDENTES. TESE DE AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. INOCORRÊNCIA. PERICULUM LIBERTATIS 
DEVIDAMENTE DEMONSTRADO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS INSUFICIENTES, NO CASO. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Verifica-se que a custódia cautelar está sobejamente fundada na garantia 
da ordem pública, em razão da gravidade das condutas e da periculosidade 
do Réu, considerado um dos líderes da organização criminosa responsável 
pela lavagem de capitais provenientes do comércio ilícito do tráfico de 
entorpecentes.
2. As instâncias ordinárias salientaram a existência de organização criminosa 
estruturada, com divisão de tarefas, voltada para uma vasta distribuição 
de drogas pela cidade, além de lavagem de capitais e corrupção ativa, sendo 
que o Agravante figura como um dos líderes da ORCRIM, sendo um 
conhecido e notório traficante de drogas na cidade, atuando como sucessor 
de seu irmão.
3. Cabe destacar que a participação de comando do Agravante na 
organização criminosa em questão, reforça a possibilidade de aplicar o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior no sentido 
de que "a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes 
de organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem 
pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a 
prisão preventiva (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra 
Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009)" (RHC 148.872/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/10/2021, DJe 
22/10/2021; sem grifos no original).
4. Não há ofensa ao princípio da contemporaneidade na manutenção da 
custódia ora impugnada, pois devidamente demonstrado o periculum 
libertatis do Recorrente. Conforme a orientação estabelecida no âmbito do 
Supremo Tribunal Federal "[a] contemporaneidade diz com os motivos 
ensejadores da prisão preventiva e não o momento da prática supostamente 
criminosa em si, ou seja, é desimportante que o fato ilícito tenha sido 
praticado há lapso temporal longínquo, sendo necessária, no entanto, a 
efetiva demonstração de que, mesmo com o transcurso de tal período, 
continuam presentes os requisitos (i) do risco à ordem pública ou (ii) à ordem 
econômica, (iii) da conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da necessidade 
de assegurar a aplicação da lei penal" (STF, HC 185.893 AgR, Rel. Ministra 
ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe 
26/04/2021; sem grifos no original).
5. A eventual existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não tem o 
condão de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam 
presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a 
decretação da medida extrema.
6. Agravo regimental desprovido.(AgRg no RHC n. 171.597/MG, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 
3/11/2022).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 197.732 / RJ
Número Registro: 2024/0163559-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL
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50016904420244020000 50179361720194025101 50746953020214025101

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HERBERT BELO DE OLIVEIRA ARAUJO (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ ALBINO NETO - SP275310

MARIA CAROLINA RUIZ MARQUES - SP465297
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : PAULA LACERDA LUCAS
CORRÉU : GUSTAVO THAL BRAMBILLA MUNOZ VIOLANTE
CORRÉU : MATHEUS VINICIOS CORREIA RODRIGUES
CORRÉU : HYAGO GABRIEL WILCZYNSKI GONCALVES
CORRÉU : CLAUDIO DE SOUSA SILVA
CORRÉU : ANTONIA CLEOMAR PEREIRA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU 
INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HERBERT BELO DE OLIVEIRA ARAUJO (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ ALBINO NETO - SP275310
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MARIA CAROLINA RUIZ MARQUES - SP465297
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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